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IMPETRANTE : Salutar Comércio e Repres. de Produtos Naturais Ltda. 
ADVOGADO : Rafael Quirino Vinagre
IMPETRADO : Secretário da Receita do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA – REQUISITO INDISPENSÁVEL – NÃO
OBSERVÂNCIA  –  IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA  EM  AÇÃO  MANDAMENTAL  –
DENEGAÇÃO  DA  ORDEM  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.

Compete  ao  impetrante  instruir  o  pedido  mandamental
com  a  prova  pré-constituída  do  direito  líquido  e  certo
invocado,  pois  o  mandado  de  segurança  não  admite
dilação probatória. Descumprido esse ônus processual, a
ordem deve ser negada, sem resolução do mérito,  com
base no art. 6º, §5º da Lei 12.016/2009 c/c art. 267, inc. IV
do CPC.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança impetrado  pela  Salutar
Comércio e Representação de Produtos Naturais Ltda., insurgindo-se contra ato
reputado ilegal, supostamente praticado pelo Secretário da Receita do Estado da
Paraíba.

Relatou  a  impetrante  na  exordial  que,  “desde  2003,  está
enquadrada no programa de recuperação judicial fiscal do Estado da Paraíba –
REFIS/PB, conforme Decreto nº 204.091 de 13 de maio de 2003” (fl. 03).



Aduziu,  no  entanto,  que  “mesmo  estando  adimplente  com  as
prestações  do  Refis,  o  Estado  da  Paraíba  de  maneira  arbitrária,  através  da
portaria  66,  homologada no Diário  Oficial  da Paraíba,  no dia  22 de janeiro  de
2015,  resolveu  excluir  diversas  empresas  do  programa  de  recuperação  fiscal,
dentre elas a da impetrante, sem qualquer fundamento previsto na Lei do Refis” (fl.
03). 

Acrescentou que, “como não fosse suficiente, o programa que visa
auxiliar o contribuinte, a recuperar a estrutura financeira da empresa, ao excluir de
maneira  ilegal,  inclui  de  maneira  automática  o  contribuinte  na  dívida  ativa,
ocasionando diversos transtornos” (fl. 03). 

Taxando de abusivo o ato de sua exclusão do REFIS/PB, requereu
o deferimento de liminar e, ao final, a concessão da segurança, a fim de que o
impetrado seja obrigado a retirar o seu nome da dívida ativa, determinando-se,
novamente, sua inclusão no REFIS/PB.   

O  presente  mandamus  foi  impetrado,  inicialmente,  no  juízo  de
primeiro grau, tendo o magistrado da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Campina Grande declinado da competência,  com a remessa dos autos a esta
Corte,  à qual  compete, originalmente,  o julgamento de mandado de segurança
impetrado contra Secretário de Estado. 

É o relatório.
Decido.

Registro, de logo, que a ordem deve ser denegada, sem resolução
do mérito, por ausência de prova pré-constituída apta a demonstrar a certeza e
liquidez do direito invocado. Explico:

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, Mandado de Segurança:

é o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física
ou  jurídica,  órgão  com  capacidade  processual,  ou
universalidade reconhecida por lei,  para a proteção de direito
individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas
corpus ou habeas data, lesado ou ameaçado de lesão, por ato
de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as
funções que exerça.1

Trata-se de ação civil de rito sumário especial, destinado a afastar
ofensa a direito subjetivo, líquido e certo, através de ordem corretiva ou impeditiva

1  MEIRELLES,  Hely  Lopes.  Mandado  de  segurança,  ação  popular,  ação  civil
pública, mandado de injunção e “habeas data”. Edição ampliada e atualizada pela Constituição
de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, p. 3.



de ilegalidade.

Direito líquido e certo, por sua vez, é aquele que se apresenta
claro desde o início, apto a ser exercido já no momento da impetração, sob pena
desta ser extinta. 

Por  isso se exige  que a prova seja “pré-constituída”,  isto  é,  já
demonstrada  no  momento  da  propositura,  consistindo  numa  documentação
robusta e transparente, incapaz de gerar dúvidas sobre os fatos que motivaram a
impetração.

A esse respeito, trago à baila novamente as lições doutrinárias de
Hely Lopes Meirelles:

As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do direito
podem ser de todas as modalidades admitidas em lei,  desde
que  acompanhem  a  inicial.  O  que  se  exige  é  prova   pré-
constituída  das  situações  e  fatos  que  embaçam  o  direito
invocado pelo impetrante  2  . (grifo nosso).

Assim,  percebe-se  que  as  provas  de  todas  as  circunstâncias
fáticas relevantes ao processo devem ser apresentadas junto com a exordial, sob
pena de se inviabilizar a análise da pretensão mandamental. 

No presente  writ, a empresa/impetrante se insurge contra a sua
exclusão do REFIS/PB (Programa de Recuperação Judicial Fiscal do Estado da
Paraíba), o que ensejou, inclusive, a inclusão do seu nome no rol da dívida ativa
do Estado.

Assim, o ato combatido, na presente hipótese, violador do alegado
direito  líquido e certo  da impetrante,  é  aquele em que a autoridade coatora o
excluiu  do  REFIS/PB,  o  que,  segundo  narrado  pela  própria  parte  na  exordial,
ocorreu “através da portaria 66, homologada no Diário Oficial da Paraíba, no dia
22 de janeiro de 2015” (fl. 03).    

Acontece que  tal  documento  não  foi  juntado  aos  autos,  o  que
impossibilita  esta  Corte  de  tomar  conhecimento  das  razões  que  levaram  a
administração a levar a efeito o referido ato e impede, até mesmo, aferir  se o
responsável pela sua edição foi, realmente, a autoridade apontada como coatora
na exordial. 

Destarte, ausente do caderno processual o auto coator e sendo,

2  MEIRELLES,  Hely  Lopes. Mandado  de  segurança,  ação  popular,  ação  civil
pública,  mandado  de  injunção  e  “habeas  data”,  3ª Edição  ampliada  e  atualizada  pela
Constituição de 1988, Editora Revista dos Tribunais, São PAULO, 1998, P. 15



ademais,  incabível  a  dilação  probatória  na  via  eleita,  a  segurança  deve  ser
denegada, sem resolução do mérito,  com base no art. 6º, §5º3 da Lei 12.016/2009
c/c art. 267, inc. IV4 do CPC.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. [...]. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO
DEMONSTRADO.
1.  O Mandado de  Segurança  exige  prova  pré-constituída  do
direito  alegado  e,  por  sua  própria  natureza,  não  comporta
dilação probatória.  2.[...].  3.  [...].  A jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  se  exigir  prova  pré-
constituída  do  direito  alegado  quando  em  Mandado  de
Segurança. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no RMS 22.749/AM,
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 22.2.2011,
DJe  14.3.2011;  MS  11.021/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Medina,
Terceira Seção, julgado em 23.8.2006, DJ 25.9.2006, p. 228. 4.
[…] 5. Para que haja processamento, a via mandamental exige
a comprovação cabal de violação ao direito líquido e certo por
meio de acervo documental pré-constituído, sobre o qual não
pode  haver  controvérsia  fática,  já  que,  em  Mandado  de
Segurança, não é cabível a dilação probatória. Precedentes do
STJ. 6. Agravo Regimental não provido.5

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO.  DEMISSÃO.  AUSÊNCIA DE  IRREGULARIDADES
DO  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO  PARA  A
DEFESA DO ACUSADO.
[…] 6. Por outro lado, o mandado de segurança não comporta
dilação  probatória,  uma  vez  que  pressupõe  a  existência  de
direito líquido e certo aferível por prova pré-constituída, a qual é
condição  da  ação  mandamental,  haja  vista  ser  ela
imprescindível para verificar a existência e delimitar a extensão
do  direito  líquido  e  certo  afrontado  ou  ameado  por  ato  da
autoridade impetrada. […] 11. Segurança denegada.6  

3 Art. 6º, §5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267
da Lei. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.
4 Art. 267 - Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:  (…) IV - quando se
verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo;
5  STJ -  AgRg no RMS 46.523/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 31/03/2015.
6 STJ - MS 15.313/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO,

julgado em 09/11/2011, DJe 18/11/2011.



No mesmo sentido, precedente deste Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL.  MANDADO DE SEGURANÇA.  ELEIÇÃO
PARA  CONSELHEIRO  TUTELAR.  PARTICIPAÇÃO  NAS
DEMAIS  ETAPAS.  INDEFERIMENTO.  ATO  COATOR.
AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA.
DILAÇÃO  PROBATÓRIA  NÃO  PERMITIDA  NA  VIA
MANDAMENTAL.  NÃO  PREENCHIMENTO  DE
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE
INGRESSAR COM OUTRA AÇÃO MANDAMENTAL OU NA VIA
ORDINÁRIA.  DENEGAÇÃO DA ORDEM SEM APRECIAÇÃO
DO MÉRITO. NOVA NORMA DO MANDAMUS. INTELIGÊNCIA
DO ARTIGO 267, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C O
DISPOSTO  NO  ARTIGO  6º,  §  5º,  DA LEI  Nº  12.016/2009.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR OUTRO FUNDAMENTO.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO. 
-  Em  sede  de  mandamus,  o  recebimento  da  inicial  está
condicionado  à  existência  de prova pré-constituída do direito
invocado.  -  No  presente  caso,  o  impetrante,  ora  apelante,
deixou de acostar  cópia do ato  coator,  de modo que sequer
sabemos os motivos pelos quais não pôde participar da demais
etapas do certame, tampouco podemos identificar a autoridade
coatora,  cujo  documento  é  importante  para  aferir  não  só  a
própria  conduta  apontada  como  ilegal,  como  também  a
competência para o julgamento do writ. 
- “ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO
DE SEGURANÇA. ATO COATOR. INSTRUÇÃO NORMATIVA.
CÓPIA  NÃO  JUNTADA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.”  (STJ.  AgRg  no  MS  21244  /  DF.  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques. J. em 22/10/2014). - “No caso sub
examinem, a impetração não veio guarnecida com prova pré-
constituída a embasar o pleito deduzido nesta escorreita via, já
que o autor não juntou nenhum documento que evidenciasse o
ato coator o qual determina o seu impedimento para colar grau
por conta da não realização do Enade..” (STJ. RCDESP no MS
14983 / DF. Rel. Min. Benedito Gonçalves. J. em 24/02/2010).
-  É  de  responsabilidade  do  impetrante  a  juntada  dos
documentos comprobatórios da alegação do seu direito líquido
e certo, só se determinando sua apresentação pela autoridade
coatora em caso de recusa injustificada, a teor do disposto no
art. 6º, §1º, da Lei nº 12.016/2009. - O mandado de segurança
deverá ser extinto sem resolução de mérito,  denegando-se a
ordem, quando inexistente a prova pré-constituída, nos termos
dos arts. 6ª, §5º, e 10, caput, ambos da Lei n. 12.016/2009 c/c
art. 267, inciso I, do Código de Processo Civil.7 

7  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00018187320158152004, - Não possui -, 
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 28-09-2015.



Face ao exposto, diante da ausência de prova pré-constituída apta
a permitir o julgamento do  mandamus, DENEGO a segurança, sem adentrar no
seu mérito, com base no art. 6º, §5º8 da Lei 12.016/2009 c/c art. 267, inc. IV9 do
CPC e o art. 127, inc. X10 do RITJ/PB.

P. I. 

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/07

8 Art. 6º, §5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267
da Lei. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.
9 Art. 267 - Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:  (…) IV - quando se
verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo;
10 Art.  127.  São  atribuições  do Relator:  X -  extinguir  o  processo  de competência
originária do Tribunal, nas hipóteses previstas no art. 267 e nos incisos III e V do artigo 269 do
Código de Processo Civil, e resolver incidentes cuja solução não competir ao Tribunal, por algum
de seus órgãos;


